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2 — A edificabilidade na sede do concelho rege-se
pelo disposto nos artigos aplicáveis precedentes e ainda,
cumulativamente, pelo disposto no presente artigo.

3 — As áreas identificadas como áreas de construção
intensiva destinam-se preferencialmente à construção
de habitação multifamiliar, aos usos comerciais e às acti-
vidades terciárias, sendo a cércea máxima de cinco pisos,
a partir da cota de soleira da entrada principal do edi-
fício, sem prejuízo do estabelecido no artigo 9.o

4 — Às áreas identificadas como áreas de construção
extensiva destinam-se preferencialmente à construção
de edifícios de habitação unifamiliar, sendo a cércea
máxima de três pisos, a partir da cota de soleira da
entrada principal do edifício, sem prejuízo do estabe-
lecido no artigo 9.o

5 — Às áreas de construção extensiva aplica-se o dis-
posto no artigo 21.o, relativo à tipologia e usos per-
mitidos.

SECÇÃO V

Áreas industriais

Artigo 33.o

Caracterização

1 — Estão incluídas nesta secção as áreas identifica-
das e delimitadas como áreas industriais nas plantas
de caracterização dos aglomerados, às escalas de
1:10 000 e de 1:5000, bem como na planta geral de orde-
namento da sede do concelho, à escala de 1:2000, que
se destinam ao uso industrial e oficinal, à armazenagem
e aos serviços de apoio a estas actividades, bem como
as áreas que resultem de operações de loteamento
industrial, de iniciativa pública, privada ou mista, loca-
lizadas no interior dos perímetros urbanos.

2 — A esta categoria de espaço aplicam-se as dis-
posições aplicáveis constantes nos artigos 6.o a 18.o

Artigo 34.o

Disposições gerais

1 — Nas áreas industriais não são permitidos outros
usos para além do uso industrial e oficinal, a arma-
zenagem e os serviços de apoio a estas actividades.

2 — As operações de loteamento industrial deverão
dispor de regulamento próprio aprovado, que estabeleça
as regras e o regime de localização, construção e ins-
talação das unidades industriais, oficinas, armazéns e
serviços de apoio, dispensando-se nestes casos a apli-
cação do n.o 2 do artigo 14.o

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Nas áreas industriais será exigida ao promotor

a construção de todas as infra-estruturas colectivas ou
individuais necessárias e específicas a cada tipo de acti-
vidade que se pretende instalar.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1129/2000
de 29 de Novembro

A classe de técnicos superiores navais, recentemente
criada pelo novo Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25

de Junho, vem permitir o ingresso nos quadros per-
manentes dos oficiais da Armada de efectivos já pos-
suidores de licenciatura em áreas do conhecimento
diversas, propiciando à Marinha condições que asse-
gurem a permanência de recursos humanos detentores
de preparação multifacetada, adequada às novas exi-
gências e com experiência naval e profissional neces-
sária.

Neste contexto, torna-se necessário fixar a data e as
condições para a activação desta classe, bem como a
regulamentação do concurso de acesso ao respectivo
curso de formação e, simultaneamente, determinar a
entrada em extinção da classe de farmacêuticos navais,
cujos efectivos passam a ser substituídos por militares
a ingressar na categoria de oficial, classe de técnicos
superiores navais.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 5 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
e do n.o 2 do artigo 223.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo mesmo diploma,
na redacção que lhes foi dada pela Lei n.o 25/2000,
de 23 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional,
o seguinte:

1.o A classe de técnicos superiores navais dos quadros
permanentes da Marinha, de ora em diante designados
por TSN, passa a ser alimentada a partir de 1 de Setem-
bro de 2001.

2.o O ingresso na classe de TSN é feito no posto
de subtenente, após a frequência com aproveitamento
do curso de formação complementar de oficiais (CFCO),
ministrado na Escola Naval, ficando graduados no posto
que detêm os militares que à data de ingresso tenham
posto superior.

3.o A integração na lista de antiguidade da classe
de TSN é efectuada por ordem decrescente da média
ponderada das classificações finais do concurso de
admissão ao CFCO e do curso de formação comple-
mentar de oficiais, cujos coeficientes são, respectiva-
mente, três e um.

4.o A antiguidade dos oficiais ingressados na classe
de TSN é reportada a 1 de Setembro do ano em que
concluam o respectivo CFCO.

5.o A admissão ao CFCO é efectuada mediante aber-
tura de concurso interno limitado aos militares da Mari-
nha, habilitados com o grau académico de licenciatura
nas áreas e para as vagas que vierem a ser definidas
de acordo com as necessidades da Marinha.

6.o A admissão ao CFCO pode também ser efectuada
por concurso interno geral, aberto aos militares de qual-
quer ramo habilitados com o grau académico de licen-
ciatura nas áreas e para as vagas que vierem a ser defi-
nidas de acordo com as necessidades da Marinha.

7.o A admissão ao CFCO pode ainda ser efectuada
por concurso externo aberto aos militares de qualquer
ramo e candidatos civis, habilitados com o grau aca-
démico de licenciatura nas áreas e para as vagas que
vierem a ser definidas de acordo com as necessidades
da Marinha.

8.o Os candidatos civis frequentam previamente o
curso de formação básica de oficiais (CFBO), sendo
alistados provisoriamente na Marinha, com um regime
igual ao dos alunos da Escola Naval e com a designação
de cadetes TSN, sendo graduados no posto de subte-
nente na data de conclusão com aproveitamento do
CFBO.

9.o Os militares admitidos ao CFCO são graduados
no posto de subtenente à data do seu início, salvo se
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tiverem posto igual ou superior, sendo designados pelo
posto seguido da palavra «aluno».

10.o As normas gerais do concurso de admissão ao
CFCO constam do regulamento anexo à presente por-
taria, da qual faz parte integrante.

11.o As normas de execução do concurso são esta-
belecidas por despacho do Chefe do Estado-Maior da
Armada.

12.o A aplicação do limite de idade fixado na alínea b)
do artigo 2.o do regulamento processa-se a partir do
ano 2005, devendo, até aquele ano, o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada fixar anualmente os limites de
idade a observar pelos candidatos.

13.o A classe de oficiais farmacêuticos navais entra
em extinção na data de entrada em vigor da presente
portaria.

O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos de
Castro Caldas, em 27 de Outubro de 2000.

ANEXO

Regulamento do concurso de admissão ao CFCO

Artigo 1.o

1 — O concurso de admissão ao CFCO pode revestir
as seguintes modalidades:

a) Concurso interno limitado;
b) Concurso interno geral;
c) Concurso externo.

2 — Ao concurso interno limitado apenas podem can-
didatar-se os militares da Marinha, habilitados com o
grau académico de licenciatura e que reúnam as con-
dições gerais de admissão previstas no artigo 2.o do pre-
sente regulamento.

3 — Ao concurso interno geral podem candidatar-se
militares de qualquer ramo das Forças Armadas, habi-
litados com o grau académico de licenciatura e que reú-
nam as condições gerais de admissão previstas no
artigo 3.o do presente regulamento.

4 — Ao concurso externo podem candidatar-se, para
além dos militares referidos no número anterior, civis
habilitados com o grau académico de licenciatura, que
reúnam as condições gerais de admissão previstas no
artigo 4.o do presente regulamento.

Artigo 2.o

Constituem condições gerais de admissão ao concurso
interno limitado:

a) Estar habilitado, à data de abertura do concurso,
com uma das licenciaturas constantes no res-
pectivo aviso de abertura, obtida em estabele-
cimento de ensino nacional ou, se obtida no
estrangeiro, oficialmente reconhecida;

b) Ter idade, até 31 de Dezembro do ano do início
do curso, não superior a 38 anos;

c) Ter cumprido, pelo menos, dois anos de serviço
efectivo contados à data do início do curso.

Artigo 3.o

Constituem condições gerais de admissão ao concurso
interno geral:

a) Estar habilitado, à data de abertura do concurso,
com uma das licenciaturas constantes no res-

pectivo aviso de abertura, obtida em estabele-
cimento de ensino nacional ou, se obtida no
estrangeiro, oficialmente reconhecida;

b) Ter idade, até 31 de Dezembro do ano do início
do curso, não superior a 32 anos;

c) Estar devidamente autorizado a concorrer e
ingressar na classe de oficiais TSN.

Artigo 4.o

Constituem condições gerais de admissão ao concurso
externo:

a) Estar habilitado, à data de abertura do concurso,
com uma das licenciaturas constantes no res-
pectivo aviso de abertura, obtida em estabele-
cimento de ensino nacional ou, se obtida no
estrangeiro, oficialmente reconhecida;

b) Ter idade, até 31 de Dezembro do ano do início
do curso, não superior a 32 anos;

c) Ter a situação militar regularizada e não possuir
antecedentes criminais.

Artigo 5.o

As modalidades do concurso, as vagas e as respectivas
áreas são definidas por despacho do Chefe do Esta-
do-Maior da Armada (CEMA).

Artigo 6.o

A candidatura ao concurso de admissão ao CFCO
concretiza-se por requerimento dirigido ao CEMA, do
qual deve constar que o candidato preenche as condições
previstas no presente regulamento.

Artigo 7.o

1 — O concurso compreende as fases documental e
de prestação de provas, qualquer delas com carácter
eliminatório.

2 — Os candidatos são sujeitos à avaliação por um
júri de selecção constituído para apreciar as candida-
turas, sendo a entrevista realizada por outro júri espe-
cialmente constituído para o efeito, o qual inclui, pelo
menos, um elemento do júri da primeira fase.

3 — A composição dos júris de selecção e o programa
das provas de conhecimentos são fixados por despacho
do CEMA.

Artigo 8.o

1 — A fase documental visa verificar se os candidatos
preenchem as condições gerais de admissão ao concurso.

2 — Os candidatos que não preencham as condições
gerais de admissão são excluídos do concurso.

3 — São ainda eliminados do concurso interno limi-
tado os candidatos que não detenham classificação igual
ou superior a 10 valores no factor avaliação do mérito
militar, determinada nos termos constantes no n.o 2 do
artigo 10.o

4 — A fase de prestação de provas visa determinar
a adequação de cada candidato ao ingresso na classe
de TSN, através da realização do seguinte conjunto de
provas:

a) Exames psicológicos;
b) Provas físicas;
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c) Exames médicos;
d) Testes de língua inglesa;
e) Entrevista.

Artigo 9.o

1 — Os exames referidos na alínea a) do n.o 4 do
artigo 8.o são classificados em Favorável preferencial-
mente, Bastante favorável, Favorável, Favorável com reser-
vas ou Não favorável, sendo eliminados os candidatos
classificados com este último grau.

2 — As provas e exames referidos nas alíneas b) e
c) do n.o 4 do artigo 8.o são classificados em Apto e
Inapto.

3 — Os candidatos militares dos quadros permanen-
tes da Marinha podem ser dispensados da realização
dos exames médicos.

4 — Os candidatos que obtenham nos testes de língua
inglesa, referidos na alínea d) do n.o 4 do artigo 8.o,
resultado inferior a 60% são eliminados do concurso.

5 — A entrevista referida na alínea e) do n.o 4 do
artigo 8.o é classificada numa escala de 0 a 20, em valores
inteiros, sendo eliminados os candidatos que não obte-
nham classificação igual ou superior a 10 valores.

6 — A classificação da entrevista é obtida com base
nos seguintes factores:

a) Motivação para a vida militar naval;
b) Cultura naval e grau de conhecimento da orga-

nização geral e das missões da Marinha;
c) Resultados dos exames psicológicos.

Artigo 10.o

1 — Os candidatos aprovados para cada uma das
áreas de licenciatura definidas no concurso são orde-
nados de acordo com a classificação final (CF) que obti-
verem, através das seguintes fórmulas:

a) Para o concurso interno limitado:

CF=L+A+T+E
4

b) Para o concurso interno geral:

CF=L+T+E
3

c) Para o concurso externo:

CF=L+E
2

em que:

L = licenciatura;
A = avaliação de mérito;
T = tempo de serviço;
E = entrevista.

2 — A CF do concurso, aproximada às centésimas,
compreende:

L — nota da licenciatura (10 a 20 em valores intei-
ros), acrescida de 2 ou 4 valores para os can-
didatos que tenham obtido, respectivamente, os
graus académicos de mestre ou de doutor na
mesma área da licenciatura com que se apre-
sentam ao concurso;

A — avaliação de mérito, factor que integra a fór-
mula no concurso interno limitado:

A=3i+d+c
5

em que:

i — média aritmética da avaliação individual,
até aos cinco últimos anos, convertida na
escala de 0 a 20, aproximada às centésimas,
através da multiplicação por 4;

d — classificação atribuída pelo júri de selec-
ção, na escala de 0 a 20, à avaliação dis-
ciplinar, de acordo com o Regulamento de
Avaliação de Mérito dos Militares da Mari-
nha (RAM);

c — classificação atribuída pelo júri de selec-
ção, na escala de 0 a 20, à avaliação da
formação e complementar nos termos do
RAM;

T — tempo de serviço efectivo, factor que integra
a fórmula nos concursos internos limitado e
geral.

O tempo de serviço efectivo dos candidatos
militares é determinado em meses, transformado
em escala de 0 a 20, com aproximação às cen-
tésimas, por cálculo proporcional entre os
seguintes valores:

0 meses — 8;
24 meses — 10;
144 meses — 20;

E — entrevista — a classificação deste método de
selecção é atribuída numa escala de 0 a 20
valores.

3 — Em caso de igualdade de classificação final, cons-
titui condição de preferência para o desempate a idade
mais elevada.

4 — As classificações finais dos concursos são homo-
logadas pelo superintendente dos Serviços do Pessoal.

Artigo 11.o

1 — Da exclusão de qualquer fase do concurso cabe
recurso hierárquico, a interpor no prazo de oito dias
úteis para o superintendente dos Serviços do Pessoal.

2 — Da lista de classificação final homologada cabe
recurso hierárquico, com efeito suspensivo, a interpor
no prazo de 20 dias úteis para o CEMA.

3 — O prazo de decisão dos recursos a que se referem
os números anteriores é de 15 dias úteis contados da
data da remessa do processo à entidade competente.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 1130/2000

de 29 de Novembro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Setúbal e
da sua Escola Superior de Saúde;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99,
de 3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral do
Curso de Licenciatura em Enfermagem, aprovado pela
Portaria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro;


